
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 117 / 2026

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 213 /2026

PREGÃO ELETRÔNICO N° 85/2026

TERMO DE CONTRATO Nº 117/2026, 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ARCOS/MG E
A EMPRESA ATACADO E VAREJO MARIOLA LTDA

O Municipio de Arcos, com sede na Rua Getulio Vargas, 228, centro,CEP:35598018 na cidade de
Arcos/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.306.662/0001-50, neste ato representado pelo PREFEITO
MUNICIPAL, Sr. Wellington F. E. Rodrigues Roque , portador da Carteira de Identidade nº MG 383
xxxx,  expedida pela  SSP/MG, e CPF nº  547 xxx.xxx-xx,  dora denominada  CONTRATANTE,  e
ATACADO  E  VAREJO  MARIOLA  LTDA  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  nº  35.198.153/0001-70,
sediado na Praça Jorge José da Silva, 339, Lava-Pés, BAMBUÍ - MG - 38900-000, em   doravante
designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Sr.  Paulo  José  Israel  Azevedo,  e  RG
8641111.   E  CPF nº 436.040.996-68,  tendo em vista o que consta no Processo Licitatório  nº
213 /2026  e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e Decreto
Municipal  nº 6.535/15/05/2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,  mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Aquisição de gêneros alimentícios e material
descartável,  para  o  preparo  de  cardápios  especiais  para  os  alunos  das  escolas  e  creches
municipais de Arcos   MG em comemoração à Semana das Crianças.

1.2. Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital, identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:
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Descrição Quant.
Marca-Modelo

ou fabricante-se
for o caso

Valor 
unitário

Valor
Global

2 2

MILHO VERDE EM CONSERVA:
Produto composto de grãos

inteiros selecionados (mínimo
de 98% de grãos inteiros). Cor,
sabor e odor característicos do

produto, textura apropriada,
grãos com uniformidade de

tamanho e formato. Embalagem
primária em lata de folha de

flandres com vernizes
sanitários, fechados e

esterilizados, constando no
mínimo nome do produto e do

fabricante, peso líquido, data de
fabricação e data de validade e

embalagem secundária de
papelão resistente.

Fornecimento em latas de 170g
(peso drenado). 

330

 

MILHO VERDE
EM

CONSERVA:
Produto

composto de
grãos inteiros
selecionados

(mínimo de 98%
de grãos -

STELA DORO

R$ 3,16
R$

1.042,80

3 3

MINI  PIZZA  DE  FRANGO,
CONGELADA: Produto de

primeira qualidade, preparado
com massa pré-assada, de

textura macia e bordas
levemente crocantes e

douradas. Medidas de cada
unidade: 11 cm de diâmetro,
peso de 85 g. Ingredientes da

massa: Farinha de trigo
enriquecida com ferro e ácido

fólico, água, fermento
biológico, óleo vegetal ou
margarina, sal e açúcar.

Ingredientes do recheio: molho
especial de tomate, frango
desfiado temperado, milho

verde e queijo tipo muçarela,
distribuídos de forma uniforme.
Produto deverá ser embalado

individualmente, entregue
congelado e ser transportado

em carro próprio para tal.
Apresentar boa aparência,

aroma e sabor característicos,
sendo isento de sujidades

4100

MINI  PIZZA  DE
FRANGO,

CONGELADA -
MATERPIZZA

R$ 6,59
R$

27.019,00



4 4

MINI PIZZA DE FRANGO,
CONGELADA, SEM MUÇARELA
E SEM DERIVADOS  DO  LEITE:
Produto de primeira qualidade,

preparado com massa pré-
assada, de textura macia e

bordas levemente crocantes e
douradas. Medidas: 11 cm de

diâmetro, peso de 85 g.
Ingredientes da massa: Farinha
de trigo enriquecida com ferro e

ácido fólico, água, fermento
biológico, óleo vegetal, sal,
água, açúcar e conservador

propionato de cálcio.
Ingredientes do recheio: Molho

de tomate, frango desfiado
temperado, azeitona e milho

verde distribuídos
uniformemente. Produto deverá

ser entregue embalado
individualmente, congelado e

ser transportado em carro
refrigerado, próprio para tal.
Apresentar boa aparência,

aroma e sabor caracte

50

MINI PIZZA DE
FRANGO,

CONGELADA,
SEM

MUÇARELA E
SEM

DERIVADOS
DO  LEITE -

MARTE PIZZA

R$ 6,96 R$ 348,00

VALOR GLOBAL R$ 28.409,80

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de 25/09/2026 e encerramento em 25/12/2026, prorrogável na forma do art. 107 da
Lei nº 14.133/2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 28.409,80 (vinte e oito mil quatrocentos e
nove reais e oitenta centavos).



3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da  execução  contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2025, na classificação abaixo:

DOTAÇÃO:
339030070000

339030070000

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

5.1. O  prazo  para  pagamento  será  efetuado  em  até  30 dias,  contados  da  finalização  da
liquidação da despesa.
5.2. Demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA– REAJUSTE.

6.1. Os  casos  de  reajustamento  em  sentido  estrito,  repactuação  e  revisão,  além  da
documentação a ser solicitada pelo órgão jurídico e ou Controle Interno Municipal, deverão ser
instruídos com análise técnica acerca da correção do requerimento do contratado especificamente
no que se refere aos cálculos, a ser realizada pelo setor de contabilidade do Município.

6.1.1. Os  efeitos  financeiros  do  reajustamento  somente  se  produzirão  a  partir  da  data  do
requerimento formulado pela contratada.

6.2. O reajustamento em sentido estrito se aplica aos contratos de obras e serviços de engenharia, aos
demais contratos por escopo e aos contratos de prestação de serviço contínuo sem dedicação exclusiva
ou predominante de mão-de-obra.

6.2.1. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito deverão ser instruídos com requerimento
expresso  do  contratado,  contendo  planilha  demonstrativa  do  índice  acumulado,  da  periodicidade
utilizada, do saldo contratual e do valor alterado;
6.2.2. O reajustamento deverá observar o índice específico ou setorial previsto no contrato, bem
como o interregno mínimo de 1 (um) ano a contar do orçamento estimado definitivo da Administração.
6.2.3. Quando, antes da data do reajustamento,  já tiver ocorrido a revisão do contrato para a
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro,esta deverá ser levada em consideração quando



da análise técnica acerca do reajuste, de modo a evitara sobreposição indevidados institutos.
6.2.4. Deverão ser excluídos do cálculo do efeito financeiro do reajustamento eventuais parcelas
cuja execução ou fornecimento se encontrem atrasadas por culpa do contratado.
6.2.5. O  registro  do  reajustamento  de  preços  poderá  ser  formalizado  por  simples
apostila,conforme o art. 136,I, daLei14.133/2021.

Conforme clausula § 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão
no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e
com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a
realidade de mercado dos respectivos insumos. 
6.3. Indice de reajustamento utilizado IPCA/IGP-M.

6.4. O prazo para resposta ao pedido do Contratado será de 10 dias úteis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA– REPACTUAÇÃO, REVISÃO E REEQUILÍBRIO

7.1. Os contratos que envolvam serviços com dedicação exclusiva ou predominante de mão de obra,
comportarão pedidos de repactuação, mediante  requerimento expresso do contratado,contendo planilha
demonstrativa do índice acumulado,da periodicidade utilizada,do saldo contratual e do valor alterado em
relação aos custos decorrentes do mercado,bem como cópia do acordo,convenção coletiva ou dissídio
coletivo ao qual o orçamento dos custos da mão de obra esteja vinculado,com a demonstração analítica
da variação dos componentes do orçamento.

7.1.1. A repactuação deverá observar o interregno mínimo de 1(um) ano a contar da data do
acordo,  convenção ou dissídio coletivo de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta de
licitação,para os custos de correntes de mão de obra.
7.1.2. Os preços dos demais insumos,que não se relacionam com a mão de obra,devem ser
reajustados segundo o índice previsto no contrato,com data vinculada à da apresentação da proposta.
7.1.3. No que se refere às repactuações subsequentes à primeira, o prazo de um ano terá como
data-base  a  data  em  que  se  iniciaram  os  efeitos  financeiros  da  repactuação  anterior  realizada,
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.
7.1.4. Fica  vedada  a  inclusão,  por  ocasião  da  repactuação,  de  benefícios  não  previstos  na
proposta  inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,sentença
normativa,acordo coletivo ou convenção coletiva.
7.1.5.  O registro da repactuação de preços poderá ser formalizado por simples apostila,conforme
o art. 136,I, daLei14.133/2021.

7.2. A revisão ou recomposição contratual é cabível diante de fatos supervenientes à formulação da
proposta e externos à relação contratual,imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,ou,ainda,em caso de força maior,caso fortuito ou fato
do príncipe,configurando álea econômica extraordinária e extracontratual,podendo se dar tanto a favor do
contratado quanto da Administração contratante.

7.2.1. Os pedidos de revisão,em decorrência de fato imprevisível ou previsível de consequências
incalculáveis,deverão  ser  instruídos  com  requerimento  expresso  da  parte  interessada,  contendo
planilha  demonstrativa  da  variação  dos  custos  e  documentação  comprobatória  correlata,inclusive
demonstração de que os efeitos econômicos e financeiros extrapolaram as condições normais de
execução do contrato.
7.2.2. A  Pasta  responsável  pelo  contrato  deverá  analisar  fundamentadamente  o  pedido  do
contratado,verificando:



I- os  fundamentos  da  imprevisibilidade  suscitados  pelo  contratado  com  vistas  a
corroborar  se  efetivamente  configuram  fato  superveniente  e  álea  extraordinária  apta  a
inviabilizar a execução contratual nos termos originalmente pactuados;

II- presença dos documentos que comprovam que o contratado efetivamente arcou
com os ônus da oscilação de preços durante o período respectivo;

III- se  o  pedido  se  fundamenta  em  algum  fator  de  risco  alocado  no  contrato  sob
responsabilidade do contratado, bem como eventual culpa do contratado pela majoração
dos seus encargos;

IV- se  o  contratado  deu  causa  a  atrasos  injustificáveis  no  cronograma  da  obra  ou
serviço.

7.2.3. A Secretaria deverá confrontar  os preços alegados pelo contratado com a  realidade do
mercado,realizando sua própria pesquisa,na formado art.25 deste Decreto.
7.2.4. O  contratado  deverá  formular  seu  pedido  de  revisão  previamente  à  prorrogação  ou  à
extinção do contrato, sob pena de preclusão, na forma do art.131, parágrafo único,da Lei14.133/2021.
7.2.5. A mera variação de preços ou flutuação cambial não é, por si só, suficiente para justificara
revisão contratual.

7.3. O prazo para resposta ao pedido do Contratado será de 10 dias úteis.

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

9.1. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária,  no  ato  da

entrega, juntamente com a  nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização do contrato,  para  efeito  de  posterior

verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de

Referênciae na proposta.

9.2. Os itens poderão ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  inclusive  antes  do

recebimento  provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a

contar  da  notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das

penalidades.

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  05 (cinco) dias úteis,a contar

do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,



após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação

mediante termo detalhado.

9.4. Para  as  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos  valores  não

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo

máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco)dias úteis.

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,

comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do

objeto  ou  de  saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será

computado para os fins do recebimento definitivo.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO.

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por: NOME: 
Elaine Cristina Teixeira Romano – Masp:26859/1
Aline Leda de Oliveira- Masp:154033/5

11. CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATANTE  E  DA
CONTRATADA.

11.1.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


▪ Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  de

acordo com o Termo de Referência e seus anexos; 

▪ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

▪ Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

▪ Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado; 

▪ Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

▪ Aplicar  ao  Contratado  sanções  motivadas  pela  inexecução  total  ou  parcial  do

Contrato;

▪ Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis  quando do descumprimento  de obrigações pelo

Contratado; 

▪ Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações

relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste. 

▪ Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

▪ A Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros,  ainda que vinculados à  execução do contrato,  bem

como  por  qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

▪ O  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  termo  de

referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e



as  despesas  decorrentes  da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

▪ Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com uma  versão  em

português,  e  da  relação  da  rede  de  assistência  técnica  autorizada;  10.1.2.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de

1990); 

▪ Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega,  os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação; 

▪ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte,  no  prazo fixado pelo  contratante,  os  bens nos quais  se  verificarem

vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  dos  materiais

empregados; 

▪ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como  por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não

reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da

execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos

pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida, o valor correspondente aos

danos sofridos; 

▪ Quando não for possível a verificação da regularidade no CRC DA PREFEITURA

DE ARCOS/MG, a empresa contratada deverá enviar a contratante os seguintes

documentos:

 1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

      2) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital

do domicílio ou sede do contratado; 

        3) certidões que comprovem a regularidade perante a municipio sede do contratado; 

       4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;

       5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 



▪ Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,

Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias

abrangidas  pelo  contrato,  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

▪ Comunicar  a  contratante,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto

contratual. 

▪ Paralisar,  por  determinação do Contratante,  qualquer  atividade que não esteja

sendo  executada  de  acordo  com  a  boa  técnica  ou  que  ponha  em  risco  a

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

▪ Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,

ou para qualificação, na contratação direta; 

▪ Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do

cumprimento do contrato; 

▪ Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

▪ Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;



12.1.2. Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a

negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar  proposta  ou amostra  em desacordo com as especificações do

edital; 

12.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se,  sem justificativa,  a  assinar  o  contrato ou a ata de registro  de

preço,  ou  a  aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela

Administração;

12.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


12.2. Com fulcro na  Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual  de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do

contrato  licitado,  recolhida  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da

comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3, a multa será de

0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens  12.1.4,  12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e  12.1.8,  a

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar  e  contratar  será aplicada ao responsável  em

decorrência  das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  12.1.1,  12.1.2 e  12.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar  ou contratar,  em decorrência da prática das infrações dispostas  nos  itens  12.1.4,

12.1.5,  12.1.6,  12.1.7 e  12.1.8,  bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º,

da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço,  ou  em aceitar  ou  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por

2 (dois)  ou mais servidores estáveis,  que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual  será  dirigido  à  autoridade  que tiver  proferido  a  decisão recorrida,  que,  se  não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


contado  da  data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO.

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do
art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

13.2. A  extinção  contratual  deverá  ser  formalmente  motivada  nos  autos  de  processo
administrativo  assegurado  à  CONTRATADA  o  direito  à  prévia  e  ampla  defesa,  verificada  a
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

13.3. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  rescisão
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021.

13.4. O  TERMO  DE  RESCISÃO  SERÁ  PRECEDIDO  DE  RELATÓRIO  INDICATIVO  DOS
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.



14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual  sob alegação de inadimplemento  por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

15.1. Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  do  art.  124  da  Lei  nº
14.133/2021.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As  supressões  resultantes  de  acordo  celebrado  entre  as  partes  contratantes  poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na  Lei  nº  14.133/2021  e  demais  normas  de  licitações  e  contratos  administrativos  e,
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

18.1. É  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Arcos/MG,  para  dirimir  os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1º da Lei nº 14.133/2021.



Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes. 

Arcos , 25 de setembro de 2026.

_________________________

Sr. Wellington F. E. Rodrigues Roque

PREFEITO MUNICIPAL

_________________________

ATACADO E VAREJO MARIOLA LTDA

Paulo José Israel Azevedo

TESTEMUNHAS


